
 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE 
 
 
 
Procedimento nº 001.2024.092855 

 

 

PORTARIA DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 

nº 49/PJ - São João do Rio do Peixe/2025 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DA PARAÍBA, com fundamento nos artigos 129, III, da CF/88, 

131, parágrafo único, “a”, da Constituição Estadual, 8º, §1º, da Lei Federal nº 7.347/85, 25, 

IV, “a”, e “b” e 26, da Lei Federal nº 8.625/93 e 37, IV, “d” e 55 da Lei Complementar 

Estadual nº 97/2010, 

 

CONSIDERANDO a Notícia de Fato instaurada para apurar denúncia de utilização indevida 

de veículo à serviço do Conselho Tutelar, sendo relatado que o carro foi visto em posse de 

pessoas diversas e em atividades não vinculadas ao órgão. 

 

CONSIDERANDO que existem diligências complementares a serem solicitadas, 

primordialmente o aditamento dos fatos por parte do Noticiante.  

 

CONSIDERANDO que a irregularidade apontada pode, em tese, configurar atos de 

improbidade administrativa previstos na Lei nº 8.429/1992. 

 

CONSIDERANDO que, por fim, a constatação das irregularidades apontadas pode traduzir, 

em tese, ilegalidades com consequências que podem fomentar ato de improbidade 

administrativa, independentemente das searas criminal e administrativa, afigurando-se 

necessários maiores esclarecimentos pelo Ministério Público de 1º grau, órgão estatal com 

atribuições conferidas pela Constituição Federal/88 e legislação infraconstitucional para, na 

fase de investigação e, portanto, em sede de inquérito civil ou procedimento administrativo, 

adotar todas as medidas investigativas necessárias e conclusivas à apuração de 

responsabilidade, bem como para propor as providências judiciais cabíveis à correção de 
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atos administrativos viciados e punição na seara civil dos supostos agentes públicos e 

terceiros envolvidos. 

 

RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, determinando a realização das 

seguintes diligências, por servidor efetivo (artigo 9º, §1º, Resolução CPJ nº 004/2013), a 

quem incumbe ainda, além de secretariar a investigação, realizar as comunicações ao 

Centro de Apoio Operacional e as publicações, por cópia afixada e por extrato no Diário 

Oficial Eletrônico:  

 

01. Publique-se a presente por extrato, na forma do art. 8°, VI, da Resolução CPJ n° 

04/2013.  

 

02. Notifique-se o Noticiante anônimo, por meio de publicação no DOE, para que 

complemente a Notícia de Fato no prazo de 10 dias, devendo juntar comprovação da 

utilização indevida do veículo público, como fotos ou vídeos, devendo também indicar 

os nomes dos indivíduos que fazem uso irregular do referido bem público. 

 

 

São João do Rio do Peixe – PB, data da assinatura eletrônica. 

 

ERIK BETHOVEN DE LIRA ALVES 

5º Promotor de Justiça Substituto 
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